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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS - DF011694

DINO ARAUJO DE ANDRADE - DF020182
JULIA RANGEL SANTOS SARKIS - DF029241
HANAH KARINE HILARIO DO NASCIMENTO - DF026034
FERNANDA DIAS DOMINGUES - DF048573

AGRAVADO : GERUSA BARBIERO DE ALMEIDA
AGRAVADO : HERCILIA BRINGHENTI CORRÊA ROSA
AGRAVADO : JOANA LUSTOSA CABELINO
ADVOGADOS : MARCELISE DE MIRANDA AZEVEDO - DF013811

LEANDRO MADUREIRA SILVA - DF024298
RAFAELA POSSERA RODRIGUES - DF033191
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE - DF046620

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PREVIDÊNCIA PRIVADA COMPLEMENTAR. ISONOMIA
ENTRE GÊNEROS. RECURSO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto por fundação de previdência privada
contra decisão monocrática que não conheceu do recurso
especial, o qual visava reformar acórdão do Tribunal de Justiça
do Distrito Federal e dos Territórios. O acórdão recorrido rejeitou
preliminares de denunciação da lide e decadência, e no mérito,
determinou a equiparação de percentuais de aposentadoria
complementar entre homens e mulheres, com base no princípio
da isonomia.

2. A decisão agravada considerou que a pretensão da autora
não visava a anulação do negócio jurídico, mas sim a revisão de
cláusulas contratuais para conformação com a Constituição
Federal, afastando a aplicação do prazo decadencial do art. 178
do Código Civil.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a cláusula
contratual que estabelece percentuais distintos de aposentadoria
complementar para homens e mulheres viola o princípio da
isonomia, conforme decidido no Tema 452 do STF.
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4. Outra questão é a aplicabilidade do prazo decadencial do art.
178 do Código Civil à pretensão de revisão de cláusulas
contratuais de previdência privada.

III. Razões de decidir

5. O Tribunal de origem afastou a aplicação do prazo
decadencial, entendendo que a ação é de natureza condenatória
e não constitutiva, sujeitando-se à prescrição.

6. A decisão monocrática destacou que a cláusula que impede a
reclamação de direitos viola o direito de ação e o princípio da
isonomia, conforme o Tema 452 do STF, que considera
inconstitucional a diferenciação de benefícios entre gêneros.

7. A análise de cláusulas contratuais e matéria fática impede o
conhecimento do recurso especial, conforme as Súmulas 5 e 7
do STJ.

IV. Dispositivo

8. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da22/04/2025 28/04/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .29 de abril de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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4. Outra questão é a aplicabilidade do prazo decadencial do art.
178 do Código Civil à pretensão de revisão de cláusulas
contratuais de previdência privada.

III. Razões de decidir

5. O Tribunal de origem afastou a aplicação do prazo
decadencial, entendendo que a ação é de natureza condenatória
e não constitutiva, sujeitando-se à prescrição.

6. A decisão monocrática destacou que a cláusula que impede a
reclamação de direitos viola o direito de ação e o princípio da
isonomia, conforme o Tema 452 do STF, que considera
inconstitucional a diferenciação de benefícios entre gêneros.

7. A análise de cláusulas contratuais e matéria fática impede o
conhecimento do recurso especial, conforme as Súmulas 5 e 7
do STJ.

IV. Dispositivo

8. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela FUNDAÇÃO DOS
ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF contra decisão, proferida pelo Ministro
Marco Aurélio Bellizze, que conheceu do agravo para, em juízo de reconsideração,
não conhecer do recurso especial (e-STJ fls. 889/900).

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código
de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 890/900):

Trata-se de agravo interno interposto por FUNDAÇÃO DOS
ECONOMIÁRIOS FEDERAIS – FUNCEF contra decisão monocrática
da Presidência desta Corte, que não conheceu do recurso especial (e-
STJ, fls. 833-839).
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Consta nos autos que a recorrente interpôs recurso especial, com
fundamento no art. 105, inciso III, alíneas e da Constituiçãoa c, 
Federal contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos
Territórios, assim ementado (e-STJ, fls. 499-500):

APELAÇÃO. CIVIL. PROCESSO CIVIL. PREVIDÊNCIA
PRIVADA COMPLEMENTAR. FUNCEF. PRELIMINAR
DENUNCIAÇÃO DA LIDE. PREJUDICIAL DE
DECADÊNCIA. ART.178 DO CÓDIGO CIVIL. REJEIÇÃO.
MÉRITO. DISTINÇÃO ENTRE HOMENS E MULHERES.
DIFERENÇA DE PERCENTUAIS. IMPOSSIBILIDADE. NOVO
PLANO REG/REPLAN/SALDADO. TEMA 943/STJ NÃO
APLICÁVEL À HIPÓTESE. PRINCÍPIO DA ISONOMIA.
OFENSA CARACTERIZADA. TEMA N. 452 DO STF. FONTE
DE CUSTEIO OU DE DESEQUILÍBRIO ATUARIAL. REJEIÇÃO
DA TESE RECURSAL.

1. Não há que se falar em denunciação da lide do patrocinador
nos casos que se discutem os critérios de concessão de
benefícios entre o contribuinte e a entidade de previdência
complementar fechada. Inteligência do Resp Repetitivo
1.370.191/RJ – Tema 936.

2. A discussão em voga tangencia uma alegada injuridicidade da
regra que fundamentou a elaboração do contrato de previdência
privada, ou seja, não tem por fundamento a anulação do negócio
jurídico, mas, sim, a sua revisão e conformação com a
Constituição Federal, o que afasta o invocado prazo decadencial
do art. 178 do Código Civil. Precedentes.

3. Não obstante a migração realizada segundo as regras de
saldamento do Plano REG/REPLAN, a disposição contratual que
obsta do beneficiário o direito de reclamar eventuais valores da
entidade previdenciária viola o direito subjetivo de ação
afrontando diretamente a garantia constitucional do acesso à
justiça.

4. Se a pretensão autoral não objetiva a aplicação do índice de
correção monetária, tampouco a anulação de cláusula contratual
que estabelece concessão de vantagem, não se há falar em
aplicação das teses firmadas no julgamento do Tema n. 943
(REsp n. 1.551.488/MS), porquanto não há correlação fática e
jurídica entre o caso concreto e aquele julgado do Superior
Tribunal de Justiça.

5. Em relação à equiparação do percentual da aposentadoria
complementar entre os sexos masculino e feminino, bem como à
alegação de que a concessão conduziria ao desequilíbrio
atuarial e da fonte de custeio, é de se enfatizar que a questão foi
expressamente decidida pelo Supremo Tribunal Federal, com
repercussão geral. Consoante decidido no Tema n. 452 do STF,
"É inconstitucional, por violação ao princípio da isonomia (art. 5º,
I, da Constituição da República), cláusula de contrato de
previdência complementar que, ao prever regras distintas entre
homens e mulheres para cálculo e concessão de
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complementação de aposentadoria, estabelece valor inferior do
benefício para as mulheres, tendo em conta o seu menor tempo
de contribuição".

Dessa forma, devem ser utilizado os mesmos percentuais para
homens e mulheres no cálculo de aposentadoria complementar,
analisando, logicamente, o tempo de contribuição caso a caso,
sob pena de ofensa ao consagrado princípio da isonomia.

6. Improcede o argumento da entidade previdenciária de
ausência de fonte de custeio ou de desequilíbrio atuarial dos
planos de benefícios ou para que se condene a beneficiária a
promover a reserva matemática das diferenças conquistadas na
presente ação, tendo em vista que a contribuição para o custeio
do benefício é igual entre os participantes, não se podendo
negar direito constitucional estabelecido em relação ao
tratamento materialmente isonômico e a regra especial da
aposentadoria da mulher.

7. Preliminar de denunciação da lide e prejudicial de decadência
rejeitadas. Apelação conhecida e desprovida.

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ, fls. 573-580).

Nas razões do apelo especial (e-STJ, fls. 592-642), a recorrente
indicou violação e divergência de interpretação quanto ao art. 178, II,
do Código Civil, sob a assertiva de que a parte adversa teria decaído
do direito de anular, modificar ou desconstituir o negócio jurídico.

Apontou ofensa ao art. 840 do Código Civil e ao Tema 943 dos
Recursos Especiais Repetitivos, porque a autora teria migrado de
plano previdenciário, renunciando aos direitos anteriores.

Destacou a divergência acerca da aplicação da orientação vinculante
do Supremo Tribunal Federal, firmada no Tema 452 da Repercussão
Geral, tendo em vista que a migração de planos previdenciários
extingue a pretensão quanto aos benefícios do plano anterior.

Requereu o conhecimento e provimento do recurso especial para
julgar improcedentes os pedidos formulados pela recorrida na petição
inicial.

As contrarrazões foram apresentadas (e-STJ, fls. 665-660).

O Tribunal de origem não admitiu o apelo (e-STJ, fls. 694-697).

Nesta Corte Superior, a Presidência não conheceu do recurso especial
(e-STJ, fls. 833-839).

Em seu agravo interno (e-STJ, fls. 843-857), a recorrente destaca que,
para se concluir que o pedido formulado na petição inicial é a anulação
do negócio jurídico, é desnecessária revisão de cláusulas contratuais e
a análise do conjunto fático probatório dos autos.

Enfatiza o transcurso do prazo decadencial, visto que as agravadas
"pretendem discutir a própria relação jurídica fundamental entre as
partes, buscando alterar o contrato por elas assinado e com base no
qual foi concedido o benefício de complementação de aposentadoria"
(e-STJ, fl. 848).

Documento eletrônico VDA46906548 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 15/04/2025 12:59:43
Código de Controle do Documento: 802631e6-85e7-40e6-bf1b-2b735c64ba2d



Pontua que, em relação à aplicação do Tema 943/STJ, indicou a
violação ao art. 840 do Código Civil.

Salienta a adequação na exposição da divergência jurisprudencial.

Argumenta ser inaplicável o enunciado da Súmula 126/STJ, pois "a
lide ora em julgamento está sendo dirimida exclusivamente com base
em normas infraconstitucionais, quais sejam, arts. 178, II, do CC
(decadência) e 840, do CC (transação)" – (e-STJ, fl. 852).

Requer o provimento do agravo para o conhecimento do recurso
especial.

Impugnação às fls. 862-870 (e-STJ).

Brevemente relatado, decido.

Com fundamento no art. 259, § 6º, do RISTJ, afasto o óbice
reconhecido pela Presidência desta Corte e passo à nova análise do
recurso especial.

Sobre a incidência do prazo decadencial previsto no art. 178, inciso II,
do Código Civil, o TJDFT assim se manifestou (e-STJ, fls. 507-509;
grifos diversos do original):

A apelante sustenta prejudicial de decadência, aduzindo que “o
pretendido pela Apelada é o direito de promover a anulação de
parte do negócio jurídico, em que pese ele já se encontrar
fulminado pelo instituto da decadência, nos termos do art. 178,
II, do CC/02”.

Afirma que “O prazo decadencial para anulação, modificação,
desconstituição de negócio jurídico é de quatro anos contados
do dia em que ele foi celebrado, conforme dispõe o artigo 178,
inciso II, do Código Civil. No caso dos autos a ação foi manejada
quase vinte e três anos após a celebração do negócio.” (ID
47614646, Pág. 6) Sem razão.

Neste ponto, o referencial clássico é o texto de Agnelo Amorim
Filho, que enfrenta a matéria concluindo, em síntese:

(a) sujeitam-se à prescrição os direitos prestacionais, dos
quais decorrem ações condenatórias;

(b) sujeitam-se à decadência os direitos formativos com
prazo para exercício previsto em lei, dos quais decorrem
ações constitutivas;

(c) são perpétuas as ações declaratórias e os direitos
potestativos sem prazo para exercício previsto em lei

(AMORIM FILHO, Agnelo. Critério científico para distinguir
a prescrição da decadência e para identificar as ações
imprescritíveis. Revista de direito processual civil. v. 2, n.
3, p. 95-132, jan./jun. 1961).

Na hipótese em estudo, está-se diante de ação condenatória, o
que fica claro a partir dos pedidos iniciais apresentados nos

 (ID 47614486 - Pág. 10):seguintes termos
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[...]

Neste semblante, considerando que ações condenatórias
somente sofrem os efeitos da prescrição, a tese recursal de
decadência deve ser afastada.

Ademais, a discussão envolve uma alegada injuridicidade da
regra que fundamentou a elaboração do contrato de previdência
privada, ou seja, não tem por fundamento a anulação do negócio
jurídico, mas, sim, a sua revisão e conformação com a
Constituição Federal.

Logo, o fato de a autora haver aderido ao contrato previamente
estabelecido pela requerida e questionar a sua
constitucionalidade/legalidade, não se relaciona à vício
de consentimento, tendo em vista que o fundamento é a quebra
da isonomia entre os participantes.

A propósito, os seguintes arestos deste e. TJDFT pela não
incidência do prazo decadencial do art. 178 do Código Civil em
hipóteses similares ao presente caso. Confira-se:

[...]

Outrossim, ressalto que a situação tratada nos autos é diversa
daquela fixada pelo STJ no REsp nº 1.201.529/RS, precedente
vinculante suscitado pela recorrente, no qual a pretensão
deduzida em juízo visava a anulação do contrato de previdência
complementar, com fundamento no art. 178 do CC, o que não se
confunde com a hipótese em apreço.

O trecho acima destacado evidencia que a pretensão exposta pela
autora em sua petição inicial consistia no ressarcimento da diferença
do benefício de previdência complementar, sem apresentar
controvérsia quanto à presença de vícios de consentimento.

Nesse contexto, para afastar as conclusões do Tribunal de apelação e
acolher o inconformismo recursal no sentido de verificar a natureza da
pretensão da autora da demanda, com a análise da consumação do
prazo decadencial, é imprescindível o exame de cláusulas contratuais
e o revolvimento de matéria fática, providências vedadas na via
estreita do recurso especial, ante o óbice das Súmulas 5 e 7/STJ.

Veja-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AÇÃO DECLARATÓRIA C/C PEDIDO CONDENATÓRIO -
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO E
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA
RECURSAL DO DEMANDADO.

1. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua
apreciação, manifestando-se expressamente acerca dos temas
necessários à integral solução da lide, de modo que, ausente
qualquer omissão, contradição ou obscuridade no aresto
recorrido, não se verifica a ofensa aos artigos 489 e 1.022 do
CPC/15.
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2. Para o acolhimento do apelo extremo, no sentido de verificar
a natureza da pretensão da autora na demanda e apontada
ocorrência decadência, bem assim a razoabilidade dos valores
contratados e a boa-fé contratual, seria imprescindível derruir as
conclusões a que chegou o órgão julgador, o que, forçosamente,
ensejaria em interpretação de cláusulas contratuais e em
revolvimento de matéria fático-probatória, atraindo os óbices das
Súmulas 5 e 7/STJ.

Precedentes.

3. Nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, em se
tratando de pretensão de natureza pessoal, aplica-se a regra
geral estabelecida no artigo 205 do Código Civil, que prevê
prazo prescricional de dez anos. Incidência da Súmula 83/STJ.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 1.501.197/PR, Relator Ministro Marco Buzzi,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)20/2/2020 3/3/2020

No limite da análise que compete ao Superior Tribunal de Justiça,
constata-se que o acórdão  converge com orientação jurisprudencial
que aqui prevalece, no sentido de que, não buscando a parte a
anulação do negócio jurídico, não há falar em sujeição ao prazo
decadencial de 4 (quatro) anos, mas à prescrição quinquenal, que
alcança apenas as parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que
precede o ajuizamento da ação. 

Na mesma linha de cognição:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.

1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o
pagamento de complementação de aposentadoria é obrigação
de trato sucessivo, sujeita, pois, à prescrição quinquenal que
alcança somente as parcelas vencidas anteriormente ao
quinquênio que precede o ajuizamento da ação e não o próprio
fundo de direito, nos termos das Sumulas nº 291 e 427, ambas
do STJ.

2. "Reconhecido o direito à complementação de aposentadoria
das mulheres no mesmo percentual estipulado para os homens,
em observância ao princípio constitucional da igualdade, mostra-
se inviável o reexame da questão em âmbito de recurso
especial" (AgRg no REsp 1.281.657/RS, Rel. Ministro PAULO
DE TARSO SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de ).27/08/2013 02/09/2013

3. O STF já reconheceu, em julgamento de recurso
extraordinário com repercussão geral reconhecida, a
inconstitucionalidade de cláusula de contrato de previdência
complementar que, prevendo regras distintas entre homens e
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mulheres, estabelece valor inferior do benefício para as
mulheres em razão de seu tempo menor de contribuição

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt nos EDcl no AgInt nos EDcl no REsp n. 1.994.487/SP,
Relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de .)12/3/2024 18/3/2024

 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO C/C COBRANÇA DE VALORES.
PREVIDÊNCIA PRIVADA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. DECADÊNCIA DO DIREITO.
INOCORRÊNCIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA A
DECISÃO QUE DETERMINA A EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS.
CABIMENTO. ART. 1.015, VI, DO CPC. MULTA POR
EMBARGOS PROTELATÓRIOS. AFASTAMENTO.

1. Recurso especial interposto em  e concluso ao16/6/2023
gabinete em .6/10/2023

2. O propósito recursal consiste em definir se a) houve negativa
de prestação jurisdicional; b) a recorrente decaiu do direito de
obter e revisão do benefício previdenciário; c) é cabível agravo
de instrumento contra o pronunciamento jurisdicional que
determina a exibição de documentos pela parte e d) os
embargos de declaração opostos pela recorrente tiveram intuito
protelatório.

3. Na hipótese em exame, é de ser afastada a existência de
omissões no acórdão recorrido, já que as matérias impugnadas
foram enfrentadas de forma fundamentada pelo Tribunal de
origem.

4. Se a revisão do benefício previdenciário não demandar a
anulação de contrato ou transação extrajudicial, a pretensão de
recebimento das diferenças de valores da aposentadoria não se
sujeita à decadência, mas sim à prescrição quinquenal, que
alcança apenas as parcelas vencidas anteriormente ao
quinquênio que precede o ajuizamento da ação. Súmula 291
/STJ e Precedentes.

5. É cabível agravo de instrumento com fundamento no art.
1.015, VI, do CPC/15 ainda que a decisão que determinou a
exibição de documentos tenha sido proferida no âmbito do
próprio processo e não na resolução de um incidente processual
ou de uma ação incidental. O que importa para fins de
cabimento do agravo de instrumento é o conteúdo decisório, que
deve versar sobre a exibição de documento em posse de uma
das partes ou de terceiro. Assim, na espécie, a decisão que
determinou a exibição, pela recorrente, das folhas de pagamento
originais, é recorrível via agravo de instrumento.

6. Nos termos da Súmula 98 do STJ, "embargos de declaração
manifestados com notório propósito de prequestionamento não
têm caráter protelatório". No particular, os embargos opostos
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pela recorrente tiveram por objetivo assegurar a manifestação
expressa do Tribunal a quo a respeito do conteúdo do art. 1.015,
VI, do CPC, a fim de garantir o prequestionamento, razão pela
qual deve ser afastada a multa aplicada com fundamento no art.
1.026, § 2º, do CPC.

7. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.

(REsp n. 2.100.931/MG, Relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de ; sem16/4/2024 19/4/2024
grifos no original.)

Dessa forma, por estar em consonância com o entendimento do
Superior Tribunal de Justiça, no ponto, não se conhece do recurso
especial, aplicando-se o óbice descrito na Súmula n. 83/STJ, a impedir
o conhecimento de questão suscitada também pela ausência de
divergência interpretativa.

No tocante à suposta ofensa ao art. 840 do Código Civil e ao Tema 943
/STJ, o acórdão recorrido destacou (e-STJ, fls. 509-515; grifos
diversos do original):

Em que pese os argumentos, o direito das autoras/apeladas
deve ser reconhecido, tal como delineado na r. sentença.

Não obstante a migração realizada às regras de saldamento do
Plano REG/REPLAN, entendo que a cláusula sexta (ID
47614609, Pág. 37) a qual prevê que a aderente nada mais terá
a reclamar da FUNCEF fere o direito subjetivo de ação
afrontando diretamente a garantia constitucional do acesso à
justiça.

Logo, a tese de impossibilidade de modificação do percentual
concedido, sob o fundamento da existência de transação pela
adesão ao saldamento do REG/REPLAN não deve prosperar.

Consequentemente, inaplicável ao caso o TEMA 943 do STJ,
decidido sob o rito dos recursos repetitivos (REsp nº 1.551.488).

As teses firmadas pelo colendo Superior Tribunal de Justiça no
julgamento do REsp n.1.551.488/MS, submetido à sistemática
dos recursos repetitivos (Tema n. 943), referem-se à aplicação
do índice de correção monetária no pleito de revisão da reserva
de poupança ou benefício e sobre a anulação de cláusula que
preveja concessão de vantagem, nos casos em que há
transação para migração de plano de benefícios.

Na hipótese, contudo, se a parte autora não pleiteia a aplicação
do índice de correção monetária, tampouco a anulação de
qualquer cláusula contratual que estabelece concessão de
vantagem, não há que se falar em aplicação das teses firmadas
no julgamento do Tema n. 943 (REsp n. 1.551.488/MS),
porquanto não há correlação fática e jurídica entre o caso

.concreto e aquele julgado do Superior Tribunal de Justiça

[...]
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 princípio daA FUNCEF defende a inexistência de violação ao
isonomia por variação do valor do benefício em razão de
distinção de gênero e, consequentemente, a inaplicabilidade, ao
caso, do Tema nº 452 do STF, porquanto, ao contrário da
situação fática apreciada no referido Tema 452 em que a autora
tinha se aposentado utilizando as regras do IPAC, nestes autos
as apeladas escolheram migrar para o Plano REG/REPLAN, no
ano de 2006, de modo que, em razão da transação realizada
acerca das condições anteriormente aplicáveis à sua situação
específica, não teria havido a aplicação da regra antecedente de
distinção entre homens e mulheres para mensuração do
benefício devido às recorridas, o que impediria a revisão judicial
ora postulada.

[...]

Entretanto, no que se refere à questão central da lide, qual seja,
a perseguida equiparação da aposentadoria complementar entre
os sexos masculino e feminino, é de se enfatizar que a questão
foi expressamente decidida pelo Supremo Tribunal Federal, com
repercussão geral.

Consoante decidido no Tema n. 452 do STF, "É inconstitucional,
por violação ao princípio da isonomia (art. 5º, I, da Constituição
da República), cláusula de contrato de previdência
complementar que, ao prever regras distintas entre homens e
mulheres para cálculo e concessão de complementação de
aposentadoria, estabelece valor inferior do benefício para as
mulheres, tendo em conta o seu menor tempo de contribuição".

Nesse aspecto, relevante o registro de que o argumento da
apelante, FUNCEF, de que haveria  e, portanto,distinguishing
inaplicabilidade do tema 452 do STF não se sustenta.

Atente-se que, ao contrário do que pretende crer a recorrente, a
 adesão ao Plano REB ou REG/REPLAN saldado, em virtude de
migração, não implica transação, renúncia ou desistência dos
direitos decorrentes do plano anterior, sob pena de ofensa ao
direito adquirido, não traduzindo renúncia às verbas que não
foram pagas, sobretudo decorrente de cláusula reputada
posteriormente inconstitucional pelo e. STF.

Logo, sendo o caso de flagrante hipótese de ofensa a isonomia
decorrente de cláusula de contrato de previdência
complementar, deve incidir o paradigma referente ao Tema 452
do STF.

[...]

Logo, devem ser utilizados os mesmos percentuais para homens
e mulheres no cálculo de aposentadoria complementar,
analisando, logicamente, o tempo de contribuição caso a caso,
sob pena de ofensa ao consagrado princípio da isonomia.

Especificamente em relação à fonte de custeio, menciono
jurisprudência deste e. Tribunal no sentido de que o valor da
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contribuição para o custeio do benefício é igual entre os
participantes, o que afasta o argumento de falta de custeio para
implementação dessa equiparação.

[...]

Com efeito, diante da evidente violação ao princípio da
isonomia, a pretensão da parte apelada em obter o pagamento
da diferença das contribuições considerando o percentual

.estabelecido para o sexo masculino, é medida que se impõe

Verifica-se que o Tribunal de origem afastou a aplicação do
entendimento consolidado no REsp 1.551.488/MS (Tema 943), por
concluir tratar-se de situação diversa do caso em apreço, realizando 
distinguinshing.

Assim, de acordo com o aresto recorrido, a cláusula que "prevê que a
aderente nada mais terá a reclamar da FUNCEF fere o direito
subjetivo de ação afrontando diretamente a garantia constitucional do
acesso à justiça".

Tal previsão foi considerada ilegal pelas instâncias ordinárias por ser
abusiva e acarretar evidente prejuízo às mulheres beneficiárias do
Fundo de Previdência.

Nessa situação, não há como rever a conclusão do julgado para
entender pela legalidade da alteração do plano e pelo não cabimento
da correção dos benefícios previdenciários da parte recorrida, bem
como pela aplicação do Tema 943 ao caso, sem esbarrar nos óbices
das Súmulas n. 5 e 7/STJ, já que resolvida a questão com base na
análise de cláusulas contratuais e nos elementos fáticos que
permeiam a demanda.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PREVIDÊNCIA PRIVADA. PREVI - BANERJ.
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. MATÉRIA QUE
DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. SUMULA 7 DO
STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O acolhimento da pretensão recursal, no sentido de ser
devido ao recorrente benefício de previdência complementar, e a
conclusão do Tribunal de origem sobre o resgate das
contribuições pelo agravante, demandaria a alteração das
premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão
recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos -
o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos do
enunciado da Súmula 7 do STJ.

2. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1127823/RJ, Relator Ministro Luis Felipe
Salomão, Quarta Turma, julgado em , DJe 07/06/2018 13/06/2018
)
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Ademais, consta no acórdão que o Tribunal local expôs sua motivação
com base em fundamento constitucional, autônomo e suficiente, para
amparar a pretensão da autora da ação.

Nesse sentido, verifica-se que instância revisora, aplicando Tese 452
da Repercussão Geral, constatou que ofende o princípio da isonomia,
previsto no art. 5º, inciso I, da Constituição Federal, a distinção entre
homens e mulheres para definir o valor da remuneração paga por
planos de previdência complementar.

Contudo, a parte recorrente não interpôs recurso extraordinário.

Nesse contexto, incide o óbice descrito no enunciado da Súmula n. 126
/STJ, segundo o qual: "É inadmissível recurso especial, quando o
acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo,
e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário."

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
CONHECEU DO AGRAVO PARA NEGAR PROVIMENTO AO
APELO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AGRAVANTE.

1. Não há falar em ofensa ao art. 1022 do CPC/15, porquanto o
Tribunal a quo foi claro ao se manifestar sobre a adesão ao
plano de benefício para a concessão de complementação de
aposentadoria, sendo que não caracteriza omissão ou falta de
fundamentação a mera decisão contrária ao interesse da parte,
tal como na hipótese dos autos.

2. No caso, o Tribunal de origem solucionou o mérito da
controvérsia com base na aplicação ao caso do art. 5º, inciso I,
da Constituição Federal, não tendo a parte interposto o
respectivo recurso extraordinário. Dessa forma, incide ao caso a
Súmula 126 do STJ, segundo a qual "É inadmissível recurso
especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos
constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por
si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso
extraordinário".

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.393.702/SP, Relator Ministro Marco Buzzi,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)24/6/2024 26/6/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO
DE PREVIDÊNCIA PRIVADA SUPLEMENTAR. VIOLAÇÃO DE
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL, DE SÚMULA OU DE
NORMA NÃO ENQUADRADA NO CONCEITO DE LEI
FEDERAL. DESCABIMENTO. FUNDAMENTAÇÃO. AUSENTE.
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. FUNDAMENTO
CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REEXAME DE FATOS E

Documento eletrônico VDA46906548 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 15/04/2025 12:59:43
Código de Controle do Documento: 802631e6-85e7-40e6-bf1b-2b735c64ba2d



PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE.

1. Ação de revisão de benefício de previdência privada
suplementar.

2. A interposição de recurso especial não é cabível quando
ocorre violação de dispositivo constitucional ou de qualquer ato
normativo que não se enquadre no conceito de lei federal,
conforme disposto no art. 105, III, "a" da CF/88.

3. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no
não conhecimento do recurso quanto ao tema.

4. O recurso especial é inadmissível, quando o acórdão
recorrido decide também com base em fundamento
constitucional e a parte vencida não interpõe recurso
extraordinário. Súmula 126/STJ.

5. O reexame de fatos e provas e interpretação de cláusulas
contratuais em recurso especial são inadmissíveis.

6. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.461.652/DF, Relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de 29/4/2024 2/5/2024
.)

Aliás, entende-se que, "declarada a inconstitucionalidade em
repercussão geral, mostra-se inviável o reexame da questão em
recurso especial, notadamente pela eficácia vinculante da decisão"
(AgInt no AREsp n. 1.057.781/MS, Relator Ministro Raul Araújo,
Quarta Turma, julgado em , DJe de ).29/4/2024 2/5/2024

Por fim, verifica-se ser incabível a análise da divergência de
interpretação quanto ao Tema 452, uma vez que tal ato não se
enquadra no conceito de "lei federal", previsto no permissivo
constitucional (art. 105, inciso III, alínea ).c

Trata-se de entendimento consolidado no âmbito do Poder Judiciário,
o que não autoriza a via estreita dos recursos excepcionais.

Em outros termos, conclui-se ser "inadmissível o recurso especial
fundado no dissídio jurisprudencial cujas razões deixam de apontar o
dispositivo de lei federal ao qual o Tribunal de origem teria dado
interpretação divergente daquela firmada por outros tribunais.
Incidência, na espécie, da Súmula 284 do STF" (AgInt no AREsp n.
2.160.959/RJ, Relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado
em , DJe de ).9/10/2023 16/10/2023

Ante o exposto, conheço do agravo para, em juízo de reconsideração,
não conhecer do recurso especial.

Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, majoro os honorários em
favor do advogado da parte recorrida em 2% (dois por cento) sobre o
valor da condenação.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no
prosseguimento do feito, caracterizada pela apresentação de recursos
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manifestamente inadmissíveis ou protelatórios contra esta decisão,
ensejará a imposição, conforme o caso, das multas previstas nos arts.
1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC/2015.

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV do
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "O relator, monocraticamente e
no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando
houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula 568 do STJ, aprovada
pela Corte Especial em )16/03/2016

Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator, a
redação do art. 1.021, §1º do Código de Processo Civil é clara no sentido de
estabelecer que "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
agravada e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contundente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada.

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido monocraticamente com base na inadmissibilidade
manifesta ou na jurisprudência consolidada nesta Corte, conforme se extrai dos
seguintes precedentes:

CIVIL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA PARA COBRANÇA DE
CHEQUES PRESCRITOS. IMPROCEDÊNCIA. MULTA EM
PRIMEIROS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INTUITO
PROTELATÓRIO. MERA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PRECEDENTE. CONDIÇÃO
DE CREDOR DO IMPUTADO QUE NEM SEQUER SE COADUNA
COM A DE QUEM TEM INTUITO PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA Nº 283/STF, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4. O princípio da dialeticidade exige impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida, sendo que a ausência de
enfrentamento direto aos argumentos autônomos justifica o não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.475.471/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPUGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º, DO CPC. NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a
preclusão do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com
fundamento único ou com capítulos que dependam um do outro.
Precedente da Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil e no
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos da decisão de inadmissibilidade é no agravo em recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu do recurso por ausência de impugnação específica dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista
no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n. 2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 20/12/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA EXPROPRIAÇÃO, BEM COMO INDEFERIU O PEDIDO DE
NOVA AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece
conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
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(AgInt no AREsp n. 2.494.296/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 26/11/2024

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO. PRECLUSÃO. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS
DESCONTOS. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO
DECENAL. DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC INEXISTENTE. LEGITIMIDADE
PASSIVA DO RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N. 7/STJ E 280
/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da Súmula n. 182
/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, DJe ).17/11/2021
Preclusa, portanto, a tese de imprescindibilidade de formação de
litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)7/10/2024 9/10/2024

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido
de que, ausente impugnação específica dos fundamentos presentes na decisão
agravada, ou inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à
desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a
parte recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

A análise das razões recursais indica que a parte agravante limitou-se à
menção dos preceitos legais que considera violados ou desconsiderados, sem deixar
claro, de maneira argumentativa objetiva e convincente, a forma como ocorreu a
efetiva contrariedade ou negativa de vigência, pelo Tribunal de origem.

A hipótese atrai, portanto, a incidência do entendimento exposto pela
súmula 284 do STF, na medida em que "A ausência de fundamentação ou a sua
deficiência importa no não conhecimento do recurso quanto ao tema." (AgInt no
AREsp n. 2.444.719/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)26/2/2024 28/2/2024

Com efeito, "As razões do recurso especial devem exprimir, com
transparência e objetividade, os motivos pelos quais a agravante visa reformar o
decisum." (AgInt no AREsp n. 2.562.537/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024

No presente feito, percebe-se das razões recursais que a parte
agravante limitou-se a revolver as alegações de sua apelação, sem, contudo, indicar
de forma clara qual dispositivo de lei a interpretação do Tribunal de origem
vilipendiou.
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A teor da jurisprudência desta Corte, "A simples interpretação de
cláusula contratual não enseja recurso especial." (Súmula nº 5 do Superior Tribunal
de Justiça).

Com efeito, a discussão de questões afetas à interpretação contratual,
notadamente a do teor e sentido de cláusulas, mostra-se incompatível com o
propósito e rito dos recursos especiais, destinados à verificação da interpretação e
aplicação do direito federal.

Não por outra razão, a jurisprudência desta Corte tem reiterado que " É
inviável rever, na via do recurso especial, conclusões das instâncias de cognição
plena que resultam do estrito exame do acervo fático-probatório carreado nos autos
e da interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas nº 5 e 7 do STJ)." (REsp n.
2.123.587/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de 4/2/2025 19/2/2025
.)

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 932, III, do Código de Processo
Civil).

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do
reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.753.530/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 20/12/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA. CONTRATO ALEATÓRIO. OSCILAÇÃO DOS
CUSTOS QUE INTEGRA A RELAÇÃO JURÍDICA E PAGAMENTO
APÓS A ENTREGA EFETIVA DO PRODUTO. NÃO CUMPRIMENTO.
EXCEÇÃO. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 5
DO STJ. REJULGAMENTO DA CAUSA. PRETENSÃO RECURSAL
QUE ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N.º 7 DO STJ. PLEITO DE ANÁLISE DE MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

Documento eletrônico VDA46906548 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 15/04/2025 12:59:43
Código de Controle do Documento: 802631e6-85e7-40e6-bf1b-2b735c64ba2d



1. No caso, afastar a afirmação contida no acórdão atacado, quanto ao
que ficou estipulado expressamente no contrato acerca do pagamento
posterior e de que as oscilações de preço e as alterações dos preços
de insumo não seriam impeditivo ao cumprimento do avençado,
demanda a reavaliação do acervo fático-probatório dos autos e a
interpretação das cláusulas contratuais. A pretensão de rever esse
entendimento encontra óbice nas Súmulas n.os 5 e 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.555.823/PR, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024

No presente feito, a análise da pretensão recursal especial demanda a
revisão do conteúdo contratual, providência que, como visto, não se mostra
compatível com o escopo legalmente conferido ao recurso especial, a evidenciar a
inviabilidade de conhecimento da pretensão.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)
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(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte agravante, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

A análise das alegações recursais indicam a necessidade de se travar
discussão acerca da aplicação dos dispositivos constitucionais relativos à
impossibilidade de distinção entre homens e mulheres para definir o valor da
remuneração paga por planos de previdência complementar, inexistindo, contudo,
interposição do competente Recurso Extraordinário pela parte prejudicada.

Nestas circunstâncias, "É inviável o recurso especial se a parte deixa de
impugnar, pela via processual adequada, fundamento constitucional do acórdão
recorrido (Súmula 126 do STJ)." (AgInt no REsp n. 1.993.720/RN, relator Ministro
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024

No mesmo sentido:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO MANEJADA SOB A ÉGIDE DO NCPC.
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AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E
INFRACONSTITUCIONAL. NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126 DO STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento, ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ, na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. É inviável o recurso especial se a parte deixa de impugnar, pela via
do recurso extraordinário, fundamento constitucional do acórdão
recorrido, a teor da Súmula 126/STJ.

2.1 No caso, o Tribunal estadual reconheceu que o direito à
informação (artigo 5º, XIV da CF) prevalece sobre o artigo 2º do
Decreto nº 4.680/03, hierarquicamente inferior. No entanto,
considerando que não foi interposto recurso extraordinário para
infirmar tal fundamentação, suficiente, por si só, para manter o v.
acórdão recorrido, o apelo nobre encontra óbice na Súmula nº 126
/STJ.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.343.391/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)3/10/2022 5/10/2022

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE COBRANÇA. SEGURO DE VIDA. COMPROVAÇÃO
DOCUMENTAL. INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. LEGISLAÇÃO
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. SÚMULA Nº 126
/STJ. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
ARTIGO 476 DO CÓDIGO CIVIL. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO.

1. Aplicável a Súmula nº 126 do Superior Tribunal de Justiça quando
há no acórdão recorrido fundamento constitucional não atacado por
recurso extraordinário.

2. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto fático-
probatório, procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a
teor da Súmula nº 7/STJ.

3. A tese veiculada no artigo 476 do Código Civil, apontado como
violado, não foi analisada pelo tribunal de origem, sequer de modo
implícito, atraindo, assim, o óbice da Súmula nº 282 do Supremo
Tribunal Federal, a inviabilizar o conhecimento do apelo nobre. 4. A
divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do
permissivo constitucional, nos termos do art. 541, parágrafo único, do
CPC/1973 e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e
demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos
dos arestos que configurem o dissídio, mencionando-se as
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos

Documento eletrônico VDA46906548 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 15/04/2025 12:59:43
Código de Controle do Documento: 802631e6-85e7-40e6-bf1b-2b735c64ba2d



confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de ementas
sem o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre
os casos apontados e a divergência de interpretações.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.057.681/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)8/8/2017 15/8/2017

Não se mostra viável, portanto, o conhecimento do recurso especial no
ponto.

Quanto ao apontamento da existência de dissenso jurisprudencial, sabe-
se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com
a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se
as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se
oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas, sem realizar o
necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados
e a divergência de interpretações (arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do
RISTJ)" (REsp n. 1.888.242/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em , DJe de )29/3/2022 31/3/2022

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente - além da comprovação da alegada divergência jurisprudencial, por meio
da juntada dos precedentes favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou
cópia dos paradigmas, autenticada ou de repositório oficial -, a comparação analítica
dos acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º, do Código de
Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o que não foi feito.

Ademais, é certo que "A jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela
divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na
interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos
recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo constitucional." (AgInt no
AREsp n. 2.662.008/BA, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 

, DJEN de .)24/2/2025 28/2/2025

A análise das alegações recursais, no ponto, indica mera transcrição
das decisões sem a apresentação de quadro analítico ou instrumento que o valha
apto a clarificar os pontos de dissonância existentes entre o paradigma e o acórdão
recorrido.

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso especial pela
divergência.

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento

É como voto.
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 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS - DF011694

DINO ARAUJO DE ANDRADE - DF020182
JULIA RANGEL SANTOS SARKIS - DF029241
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AGRAVO INTERNO
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/04/2025 28/04/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 28 de abril de 2025
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